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SUGESTÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão do 
Desenvolvimento Regional, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Sublinha a importância da política de coesão, dos fundos de coesão e das estratégias 
ambientais regionais na luta contra as alterações climáticas e no cumprimento dos 
nossos compromissos ao abrigo do Acordo de Paris; salienta que, enquanto principal 
política de investimento da União e uma das principais fontes de apoio da UE para 
muitos Estados-Membros, a política de coesão deve estar em perfeita consonância com 
os objetivos climáticos e ambientais da União e assegurar, em particular, que todos os 
projetos financiados pela UE respeitem o princípio de «não prejudicar», tal como 
estabelecido na taxonomia da UE; congratula-se com o objetivo estratégico 2 da 
proposta de novo Regulamento Disposições Comuns, tal como enunciado no seu 
artigo 4.º, n.º 1, alínea b), que visa estabelecer «Uma Europa mais verde, hipocarbónica, 
em transição para uma economia com zero emissões líquidas de carbono, e resiliente, 
mediante a promoção de uma transição energética limpa e equitativa, dos investimentos 
verdes e azuis, da economia circular, da atenuação das alterações climáticas e da 
adaptação às mesmas, assim como da prevenção e gestão dos riscos»;

2. Apela à criação de políticas ambientais, climáticas e de desenvolvimento ambiciosas a 
nível regional, baseadas na Agenda 2030, no Pacto Ecológico Europeu, na Estratégia de 
Biodiversidade da UE para 2030 e no quadro relativo ao clima e à energia para 2030; 
considera que a política de coesão e, em particular, o objetivo estratégico 2 devem 
contribuir plenamente para as metas climáticas mais ambiciosas da União para 2030 e 
para o objetivo de alcançar a neutralidade de emissões de gases com efeito de estufa o 
mais rapidamente possível e, o mais tardar, até 2050, como enunciado na posição do 
Parlamento sobre a Lei Europeia do Clima; salienta a importância do Fundo Europeu 
para Investimentos Estratégicos (FEIE) para a consecução do objetivo de afetar 30 % de 
novos investimentos para despesas relacionadas com o clima e 10 % para despesas 
relacionadas com a biodiversidade, bem como do próximo quadro financeiro plurianual 
(QFP) e dos instrumentos de recuperação; recorda a sua posição de acordo com a qual 
pelo menos 35 % dos recursos do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e 40 % do Fundo de Coesão devem apoiar os objetivos climáticos da União; 
observa que o acordo do Conselho Europeu no sentido de consagrar, pelo menos, 30 % 
do FEDER ao objetivo estratégico «Uma Europa mais verde» constitui um passo 
importante; incentiva a Comissão a estabelecer indicadores comuns de resultados e de 
recursos para garantir que os projetos cumpram os objetivos climáticos da União, 
aplicando os critérios estabelecidos no Regulamento Taxonomia, se for caso disso; 
salienta que a transição para uma economia sustentável e com impacto neutro no clima 
não deve deixar ninguém para trás e deve ser alcançada através de medidas que tornem 
as atividades económicas compatíveis com a proteção do ambiente e que criem emprego 
de qualidade a longo prazo;

3. Salienta o papel que a política de coesão pode desempenhar, nomeadamente, na 
promoção de uma dupla transição digital e ecológica para uma economia mais circular, 
com impacto neutro no clima, ecologicamente sustentável e eficiente em termos 
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energéticos e de recursos, e que ofereça soluções sustentáveis em matéria de redução 
dos resíduos, gestão da água, eficiência energética, renovação de edifícios, 
desenvolvimento de energias renováveis, redução das emissões, transição para uma 
mobilidade sem emissões, perda de biodiversidade e degradação dos ecossistemas; 
apela a que a próxima geração da política de coesão seja «à prova de clima» e considera 
que a política de coesão não deve financiar nem apoiar nenhum programa que tenha um 
impacto negativo nos esforços para cumprir os objetivos da UE em matéria de clima; 
congratula-se com a introdução de um instrumento de resistência às alterações 
climáticas na política de coesão para 2021-2027;

4. Sublinha o papel estratégico das energias renováveis, sustentáveis e descentralizadas no 
desenvolvimento dos territórios e das suas empresas, em especial das PME; salienta o 
potencial das regiões periféricas e ultraperiféricas em termos de energias renováveis, 
potencial esse que está relacionado com as suas características geográficas e climáticas; 
destaca o papel da política de coesão na promoção da utilização das energias renováveis 
e na disponibilização de fontes de energia limpas, em particular no apoio à implantação 
de fontes de energia alternativas, como o hidrogénio limpo;

5. Insiste no desenvolvimento equilibrado, sustentável e inclusivo da União através de 
uma política de coesão que tenha em conta as especificidades e as necessidades de todos 
os Estados-Membros, das suas regiões e dos seus cidadãos; solicita que a política de 
coesão, em coordenação com outras políticas da UE e em cooperação com as 
autoridades de proteção civil nacionais ou regionais, desempenhe um papel mais 
importante no apoio aos esforços de prevenção dos riscos para uma adaptação aos 
impactos atuais e futuros das alterações climáticas, com especial atenção para as zonas 
mais vulneráveis, como as ilhas, as zonas costeiras e as regiões ultraperiféricas, que 
apresentam mais dificuldades devido à sua localização geográfica, através de 
abordagens ecossistémicas mediante o desenvolvimento de novas infraestruturas ou a 
adaptação das infraestruturas existentes e a adoção de medidas de resiliência às 
catástrofes a nível regional e local, tendo simultaneamente em conta e contribuindo para 
os objetivos de biodiversidade; insta à criação de mecanismos eficazes de cooperação 
regional e inter-regional no domínio da prevenção de catástrofes naturais, ou seja, uma 
capacidade de reação, gestão e assistência mútua em caso de catástrofe; apela à 
realização de testes de resistência à adaptação às alterações climáticas para os projetos 
financiados pela UE considerados particularmente vulneráveis aos impactos das 
alterações climáticas;

6. Reconhece o papel fundamental das autoridades regionais na boa gestão das políticas 
ambientais e de desenvolvimento; reconhece a importância das iniciativas setoriais 
locais para alcançar a sustentabilidade e a resiliência sociais e ambientais em todos os 
lugares através de combinações específicas de políticas, e incentiva a utilização de 
instrumentos, como os projetos de desenvolvimento local de base comunitária e os 
instrumentos territoriais integrados, para promover uma governação a vários níveis das 
iniciativas de luta contra as alterações climáticas; salienta que a atribuição diferenciada 
de fundos para medidas adaptadas a nível local e regional não só teria um forte impacto 
na economia, como também teria um efeito mobilizador do envolvimento das 
comunidades nas estruturas de participação; incentiva as parcerias público-privadas e 
uma maior combinação entre os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) 
e outros programas, como o Horizonte Europa, tendo em vista desenvolver soluções 
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inovadoras para combater as alterações climáticas e criar uma economia europeia mais 
resiliente e sustentável; insta a Comissão e as autoridades de gestão a simplificarem os 
procedimentos inerentes à política de coesão para garantir que os intervenientes 
privados, em especial as PME, possam aceder ao financiamento da UE no âmbito da 
política de coesão; relembra e saúda a ambição da Comissão de lançar o Pacto Europeu 
para o Clima;

7. Destaca a proposta avançada pela Comissão na Estratégia de Biodiversidade da UE 
para 2030 no sentido de que as cidades com mais de 20 000 habitantes elaborem planos 
de ecologização urbana para a criação de bosques, parques e jardins, hortas urbanas, 
telhados verdes, jardins verticais e ruas arborizadas ricos do ponto de vista da 
biodiversidade e acessíveis; reitera o impacto positivo desta medida no microclima 
urbano e na saúde, nomeadamente dos grupos vulneráveis; incentiva esta ação e apela à 
mobilização de instrumentos políticos, regulamentares e financeiros para a sua 
execução;

8. Recorda a importância de envolver os órgãos de poder local e regional na elaboração 
dos planos nacionais em matéria de energia e clima (PNEC) e dos planos territoriais de 
transição justa para cumprir as prioridades da UE em matéria de clima e energia, 
respeitar os compromissos internacionais assumidos no âmbito do Acordo de Paris e ter 
em conta os aspetos sociais da transição; destaca o papel dos órgãos de poder local e 
regional, bem como dos intervenientes privados, como as PME, na atenuação e 
adaptação às alterações climáticas; insta a Comissão a promover uma governação a 
vários níveis que garanta um diálogo estruturado com os órgãos de poder local e 
regional que seja eficaz na planificação e na execução das ações, e a assegurar o 
alinhamento e a complementaridade dos planos de ação e das medidas em matéria de 
clima e de energia a todos os níveis de governação, a melhorar a coordenação entre os 
Estados-Membros e a transparência nas ações relacionadas com o clima e a energia, a 
acompanhar os progressos na luta contra as alterações climáticas e a prestar assistência 
e orientação técnica na mobilização de fundos e no reforço de capacidades;

9. Requer estratégias holísticas de integração regional para garantir o desenvolvimento 
sustentável, atenuar as consequências das alterações climáticas e contribuir plenamente 
para a consecução dos objetivos do Acordo de Paris; salienta a importância de recorrer a 
estratégias de especialização inteligente para desenvolver vantagens concorrenciais 
sólidas e estabelecer sinergias entre as diferentes regiões europeias e os Estados-
Membros através do objetivo da cooperação territorial europeia, a fim de desenvolver 
respostas europeias aos desafios das alterações climáticas;

10. Reconhece que a política de coesão influi diretamente na qualidade de vida dos 
cidadãos da UE e os ajuda a enfrentar novos desafios, como as alterações demográficas, 
a transição industrial e as alterações climáticas;

11. Salienta que a UE está a enfrentar graves desafios, sobretudo no domínio da 
recuperação económica, e que o papel da política de coesão neste contexto será 
essencial;

12. Insiste no desenvolvimento equilibrado, sustentável e inclusivo da União através de 
uma política de coesão que tenha em conta as especificidades e as necessidades de todos 
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os Estados-Membros, das suas regiões e dos seus cidadãos;

13. Salienta que as políticas ambientais regionais devem prever medidas de adaptação aos 
danos causados pelas consequências negativas inevitáveis das alterações climáticas e 
que essas disposições devem ser integradas em todos os demais domínios de 
intervenção pertinentes;

14. Recorda que a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos da União exige o 
desenvolvimento de políticas que criem melhores condições de trabalho e de vida e 
contribuam para a proteção do ambiente e para a luta contra as alterações climáticas;

15. Recorda que a política de coesão visa reduzir as desigualdades territoriais em toda a 
União e promover o desenvolvimento económico das suas regiões menos 
desenvolvidas; considera, por isso, que é necessário utilizar o Fundo de Coesão de uma 
forma eficaz e focalizada nas regiões em que as economias são mais intensivas em 
carbono;

16. Salienta que é fundamental que os fundos da política de coesão ajudem as regiões com 
utilização intensiva de carbono a avançar mais rapidamente para energias limpas e 
infraestruturas sem emissões de carbono, algo que ainda não está garantido, apesar dos 
desenvolvimentos positivos registados nos últimos anos.
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